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ARTIGOS

ESTRUTURA ARGUMENTATIVA EM 
TEXTOS DE ALUNOS BRASILEIROS
CLAUDIA R. RIOLFII

RENATA DE O. COSTAII

RESUMO

O artigo mostra a ocorrência de encadeamentos argumentativos em textos 

redigidos por alunos do ensino fundamental I em uma escola pública brasileira. 

A pesquisa, de caráter longitudinal, foi norteada por três questões: 1) Quais 

encadeamentos argumentativos ocorrem? 2) Quais conjunções são empregadas 

para criar encadeamentos argumentativos? 3) Em que medida a habilidade de 

usar encadeamentos argumentativos muda ao longo do fundamental I? O corpus 

analisado compreendeu 123 textos escritos por nove participantes no período em 

que cursavam do 2º ao 5º ano do ensino fundamental. Análises quantitativas e 

qualitativas foram feitas. O estudo mostrou que os participantes conseguiram 

empregar encadeamentos argumentativos desde o início, com predominância dos 

normativos. Ademais, verificou-se um acréscimo no número de blocos semânticos 

nos textos dos participantes. Os achados apontam para mudanças na pesquisa a 

respeito da argumentação e nos currículos escolares. 
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ARGUMENTATIVE STRUCTURE IN 
BRAZILIAN STUDENTS’ TEXTS
ABSTRACT

This paper aims at showing that argumentative structures are present in texts 

written by students of a public primary school in Brazil. Our research was guided 

by three questions: 1) What argumentative chains are present in texts? 2) What 

conjunctions do students employ to create argumentative chains? 3) To what 

extent does the ability to use argumentative chains change along primary school? 

The corpus analysed comprises 123 texts written by a group of nine students 

attending from second to fifth school year. Both quantitative and qualitative 

analyses were conducted. The analysis showed that participants were able to 

use argumentative chains in their texts since the beginning of the research, with 

predominance of normative chains. Moreover, it was possible to verify an increase 

in the number of semantic blocks in participants’ texts. These findings point to 

changes in both school curricula and language teaching classes.
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LA STRUCTURE ARGUMENTATIVE DANS 
DES TEXTES D’ÉLÈVES BRÉSILIENS

RÉSUMÉ

Cet article concerne la présence d’enchaînements argumentatifs dans des textes 

écrits par des élèves de primaire d’une école publique brésilienne. La recherche 

se base sur trois questions: 1) quels types d’enchaînements argumentatifs 

sont produits? 2) quels connecteurs logiques sont employés pour créer ces 

enchaînements? 3) et dans quelle mesure la capacité d’utiliser des enchaînements 

argumentatifs évolue-t-elle  au long du primaire? Le corpus analysé comprend 

123 textes rédigés par neuf participants, allant du CE1 au CM2. Des analyses 

quantitatives et qualitatives ont été effectuées. L’analyse a montré que les 

participants étaient en mesure d’employer des enchaînements argumentatifs dès 

le début, principalement ceux de type normatif. En outre, une augmentation du 

nombre de blocs sémantiques a été observée dans les textes des participants. Ces 

résultats indiquent que des changements devraient être apportés à la recherche 

concernant l’argumentation et les programmes scolaires. 

ÉCRITURE • ARGUMENTATION • CURRICULUM • DÉVELOPPEMENT

ESTRUCTURA ARGUMENTATIVA EN 
TEXTOS DE ALUMNOS BRASILEÑOS

RESUMEN

El artículo muestra la situación de los encadenamientos argumentativos en 

textos redactados por alumnos de la Enseñanza fundamental I en una escuela 

pública brasileña. La investigación fue orientada por 3 preguntas: 1) ¿Qué 

encadenamientos argumentativos ocurren? 2) ¿Qué conjunciones se emplean 

para crear encadenamientos argumentativos? 3) ¿En qué medida la habilidad 

de usar encadenamientos argumentativos cambia a lo largo de la Enseñanza 

Fundamental I? El corpus analizado comprendió 123 textos escritos por nueve 

participantes estudiando del 2º al 5º año de la escolarización. Se realizaron análisis 

cuantitativos y cualitativos. El análisis mostró que los participantes lograron 

emplear encadenamientos argumentativos desde el principio, con predominio 

de los normativos. Además, se verificó un aumento en el número de bloques 

semánticos en los textos de los participantes. Los hallazgos muestran cambios en 

la investigación acerca de la argumentación y en los currículos escolares.

ESCRITURA • ARGUMENTACIÓN • CURRICULUM • DESARROLLO
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STE ARTIGO TOMA COMO OBJETO DE ESTUDO OS RECURSOS LINGUÍSTICOS ESCOLHIDOS 

por crianças ao escrever textos argumentativos. Objetiva evidenciar a pre-

sença de estruturas argumentativas em textos escritos por crianças de 

uma escola pública do Brasil, país onde a habilidade de utilizá-las não 

é ensinada no ensino fundamental I. Considera-se que essa questão é 

importante, pois, só para dar um exemplo, a escrita de textos argu-

mentativos é um dos pré-requisitos para o acesso a uma universidade 

conceituada. 

A argumentação na escrita de crianças do ensino fundamental 

já foi objeto de pesquisas descritivas ou pedagógicas. Em sua maioria, as 

primeiras descrevem as propriedades da escrita argumentativa em di-

ferentes etapas da escolarização (KNUDSON, 1992; LEITÃO;  ALMEIDA, 

2000), faixas etárias diversas (COIRIER; GOLDER, 1993; POUIT;  GOLDER, 

2002) e até mesmo etapas de desenvolvimento cognitivo (PINHEIRO; 

 LEITÃO, 2007). Por sua vez, as pesquisas de caráter descritivo caracteri-

zam, linguística ou discursivamente, os textos argumentativos produzi-

dos por crianças (FERRO, 1997; BARROS, 2004; AGUIAR, 2005;  CAMPOS, 

2005; RIOLFI; COSTA, 2011). 

Em contrapartida, os estudos de caráter pedagógico discutem 

possíveis estratégias para auxiliar crianças a melhorar suas habilida-

des de escrita argumentativa. Parte deles propõe seu ensino por meio 

de debates e simulações (AURIAC-PEYRONNET, 2001; REZNITSKAYA; 

ANDERSON; KUO, 2007). Já outros consideram que não é necessário pri-

E
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vilegiar somente o conteúdo ou os objetivos da audiência, uma vez que 

ambos dariam melhores resultados do que favorecer objetivos gerais 

(MIDGETTE; HARIA; MACARTHUR, 2008).

Independentemente das diferenças, esse conjunto de estudos 

mostra que há um aprofundamento nos modos por meio dos quais 

crianças argumentam conforme crescem ou são expostas a melhores 

métodos de ensino. Esses estudos sinalizam, ainda, que mesmo alunos 

da primeira etapa do ensino fundamental são capazes de argumentar, 

utilizando tanto argumentos relevantes quanto marcas linguísticas de 

argumentação. 

Apesar desses resultados, poucos estudos investigaram a natu-

reza das marcas linguísticas da argumentação utilizadas por crianças. 

Assim, a presente pesquisa visa a contribuir para as discussões em cur-

so a respeito do assunto, articulando as perspectivas pedagógicas e as 

descritivas. Adotando essa abordagem, este estudo centra-se na apren-

dizagem de estratégias argumentativas, assim o fazendo por meio da 

análise dos modos por meio dos quais os participantes da pesquisa rela-

cionam argumentos e conclusões. Em outras palavras, volta-se a como 

eles produzem blocos semânticos (CAREL; DUCROT, 1999).

A importância do presente estudo deve-se ao seu caráter inédito, 

uma vez que investiga a presença de encadeamentos argumentativos 

(CAREL; DUCROT, 1999) em textos escritos por crianças, no período en-

tre o 2º e o 5º ano do ensino fundamental, antes de serem ensinadas a 

respeito das características formais dessa tipologia textual. 

APRENDENDO A ARGUMENTAR
Argumentar não é uma habilidade aprendida a partir do ingresso à es-

cola. Tão logo as crianças aprendem a falar, elas tentam persuadir seus 

interlocutores (PEREIRA DE CASTRO, 2001). Dado que a escrita pressu-

põe habilidades diversas da oralidade, leva um tempo considerável até 

que crianças aprendam como produzir textos argumentativos, apesar 

de argumentarem em suas interações cotidianas para obter o que que-

rem. Por essa razão, é muito difícil para crianças do ensino fundamen-

tal anteciparem o leitor projetado nos textos que produzem. 

De acordo com Riolfi (2004), ao ingressar no sistema escolar, as 

crianças tendem a esquecer-se do quanto gostam de brincar com as 

palavras. Em vez disso, ao escrever, elas escolhem utilizar a linguagem 

como um mero dispositivo para a comunicação. Em outras palavras, 

elas ignoram o fato de que é possível utilizar a linguagem tanto para 

colocar um problema quanto para resolvê-lo. 

As crianças tendem a dizer exatamente o que estão pensando 

porque ainda não são capazes de calcular a maior parte do que pode 

ou não pode ser dito de acordo com as convenções sociais. Elas ainda 
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não aprenderam que, na vida em sociedade, a preservação da própria 

face é necessária para resolver seus problemas da forma mais adequa-

da Não tendem, portanto, a ser bons escritores de textos argumenta-

tivos, já que, nesse momento inicial, geralmente privilegiam a função 

referencial da linguagem, centrada no contexto da interação verbal 

(JAKOBSON, 1960). 

É necessário algum tempo para que as crianças consigam com-

preender, em textos escritos, as outras funções da linguagem (JAKOB-

SON, 1960), a saber: emotiva, centrada no locutor, visando a suscitar 

algum tipo de emoção; conativa, voltada para o destinatário e expres-

sa através de imperativos e vocativos; fática, centrada no contato, pro-

longando ou interrompendo a comunicação para verificar se o canal 

funciona; metalinguística, voltada ao código linguístico; e poética, centra-

da na mensagem, presente na exploração das figuras de linguagem e 

combinações sonoras. Ao ler textos escritos por crianças, é muito raro 

encontrar, por exemplo, figuras de linguagem ou estratégias retóricas 

(RIOLFI; MAGALHÃES, 2008). 

Para investigar e explicar como as crianças aprendem progressi-

vamente a influenciar seu leitor por meio da escrita, este estudo adota 

a perspectiva do psicólogo russo Lev Semenovich Vygotsky (1930/1978). 

Ele sustenta que aprendizagem e desenvolvimento são inter-relaciona-

dos desde os primeiro dia de vida da criança (VYGOTSKY, 1930/1978). 

É importante ressaltar que, para Vygostky (1930/1978), a noção 

de desenvolvimento não é biológica. Para além disso, o autor relacionou 

o desenvolvimento humano com a qualidade das relações sociais nas 

quais as crianças estão inseridas. Para Vygotsky (1930/1978), o ato de 

ensinar algo a uma criança compõe um ciclo, de modo que, quanto 

mais uma criança aprende, mais ela se desenvolve cognitivamente e 

vice-versa. 

A internalização de conceitos, ou seja, a reconstrução interna de 

uma operação externa pelo autor, é considerada pelo autor como sen-

do o processo de aprendizagem (VYGOTSKY, 1930/1978). O processo de 

internalização compreende uma transformação significativa proporcio-

nada pelos sujeitos envolvidos nas relações sociais. A princípio, o sujeito 

recorre a reguladores externos para saber o que fazer; posteriormente, 

será capaz de controlar o próprio comportamento recorrendo a proces-

sos puramente internos. 

Para Vygotsky (1930/1978), o gesto de apontar é um exemplo de 

internalização. Ele sugere que uma criança “aprende” como apontar 

através da tentativa frustrada de alcançar um determinado objeto. Ob-

servando que sua mãe lhe deu o objeto que tentou, em vão, alcançar, a 

criança descobre a função social daquele gesto, qual seja, apontar. As-

sim, apontar torna-se uma ação realizada com fins persuasivos. 
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O adulto, assim, exerce um papel importante no desenvolvimen-

to infantil. De acordo com Luria e Yodovich (1971), uma das funções 

mais importantes do adulto para o desenvolvimento de uma criança é 

nomear os objetos do mundo e esclarecer quais são seus predicados, por 

exemplo, “copo” (nome) e “beber” (predicado). Os autores enfatizam que 

essas ações são muito importantes para a formação dos processos men-

tais infantis. A esse respeito, tais ações servem para isolar os elementos 

essenciais e, portanto, relegar o que é menos importante para segundo 

plano. Segundo os autores, 

Todo processo de transmissão de conhecimento e de formação 

de conceitos, que é o modo básico por meio do qual o adulto in-

fluencia a criança, constitui o processo central do desenvolvimen-

to intelectual da criança.1 (LURIA; YODOVICH, 1971, p. 22) 

Pode-se inferir, assim, que os seres humanos dependem de um 

auxílio externo para internalizar o conhecimento. As crianças preci-

sam da ajuda de um parceiro mais experiente (ou um professor), que 

pode motivá-las a ir além da sua zona de conforto e atingir sua “zona de 

desenvolvimento potencial” (VYGOTSKY, 1930/1978).

O ENSINO DA ESTRUTURA ARGUMENTATIVA NO 
SISTEMA DE ENSINO PÚBLICO BRASILEIRO
No Brasil, o acesso à educação é obrigatório dos 4 aos 17 anos. Todas as 

escolas do país têm de oferecer aos seus alunos igual acesso ao currículo 

nacional (BRASIL, 1996). 

No período de coleta de dados para esta pesquisa, o ensino fun-

damental durava oito anos. No momento de publicação do texto, os 

alunos concluem essa etapa da escolarização em nove anos (BRASIL, 

1996, 2006). É esperado que as crianças estejam alfabetizadas ao final 

do segundo ano (BRASIL, 2007), o que normalmente ocorre, em média, 

aos oito anos de idade. 

Entre os outros conteúdos escolares, a habilidade de escrever 

textos dissertativos é exigida dos candidatos que concorrem a uma vaga 

na universidade pública. Essa prova de redação representa uma barreira 

significante para alunos de escolas públicas (CAMPOS, 2011). 

Os Parâmetros curriculares nacionais (BRASIL, 1997) não trazem 

nenhuma menção ao trabalho com textos argumentativos ou com a 

estrutura argumentativa no ensino fundamental. O documento sugere 

exclusivamente o estudo de textos narrativos e descritivos. No capítulo 

que orienta os quatro anos finais do ensino fundamental, a palavra 

argumentação ocorre apenas duas vezes: considerada como uma ferra-

menta para o exercício pleno da cidadania (BRASIL, 1998 a). Mesmo no 

1
No original: “This whole 

process of the transmission 

of knowledge and the 

formation of concepts, 

which is the basic way the 

adult influences the child, 

constitutes the central 

process of the child’s 

intellectual development.” 
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documento dedicado ao ensino médio, a estrutura argumentativa não 

aparece em um tópico específico (BRASIL, 2000).

É necessário mencionar que, por razões culturais e históricas, há 

uma divisão no sistema escolar brasileiro desde o século XIX. Enquanto 

as famílias mais abastadas procuravam seus próprios meios para edu-

car as crianças, as famílias menos privilegiadas recorriam ao sistema 

público de ensino, que foi originalmente destinado aos pobres, negros 

e mestiços (VEIGA, 2008). Durante a ditadura militar (1964-1985), houve 

um processo de sucateamento do sistema público de ensino. Nesse pe-

ríodo, houve uma queda no tempo de duração das aulas, que passaram 

a ser de três horas por dia (BITTAR; BITTAR, 2012). Atualmente, ainda 

há uma grande diferença entre os índices socioeconômicos das escolas 

púbicas e privadas (ALVES; SOARES; XAVIER , 2014). 

Em relação às práticas de linguagem em sala de aula, as escolas 

privadas são livres para seguir suas próprias metodologias, enquanto as 

públicas são orientadas a seguir uma abordagem na qual a reflexão so-

bre a linguagem em uso é considerada mais importante do que o ensino 

de uma metalinguagem e das categorias da gramática dita tradicional 

(COSSON, 2007). 

Analisando diários de campo de estudantes de Letras, Riolfi e 

Igreja (2010) verificaram que apenas 15% do tempo das aulas de Língua 

Portuguesa em escolas públicas é empregado em aulas de redação, a 

menor parte desse tempo, discutindo o texto dissertativo. Portanto, a 

maior parte dos alunos advindos de escolas públicas não aprende os 

conteúdos básicos exigidos para serem aprovados nos exames vestibu-

lares das universidades renomadas, que, no Brasil, são públicas em sua 

maioria. Como consequência, nas universidades públicas brasileiras, 

em média, apenas 40% dos estudantes são advindos do sistema público 

de ensino (PEROSA; LEBARON; LEITE, 2015). 

TEORIAS DE ARGUMENTAÇÃO
Há, pelo menos, duas maneiras de compreender a argumenta-

ção. A primeira é conhecida por “nova retórica”. De acordo com os pes-

quisadores que adotam essa perspectiva, argumentar compreende “as 

técnicas discursivas que permitem provocar ou aumentar a adesão dos 

espíritos às teses que se lhes apresentam ao assentimento” (PERELMAN; 

OLBRECHTS-TYTECA, 1969, p. 4). Consequentemente, para ser bem-su-

cedido, o orador deve, em primeiro lugar, analisar como o auditório 

pensa e age, de modo a, linguisticamente, criar uma presença digna de 

conseguir adeptos.

A segunda perspectiva agrega os autores que consideram a ar-

gumentação uma característica constitutiva da linguagem. Para eles, 

argumentar é um tipo de relação discursiva que conecta um ou mais 
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argumentos a uma conclusão (ASCOMBRE; DUCROT, 1983). Nesta pes-

quisa, compartilhamos dessa perspectiva, a qual considera os trabalhos 

de Ducrot (1987), para quem a argumentação está na linguagem. Ducrot 

(1981, 1987, 1989) advoga que o valor argumentativo das palavras é res-

ponsável pela direção argumentativa do discurso. 

De acordo com Carel e Ducrot (1999), a perspectiva mais opera-

cional para analisar textos argumentativos é a adoção do conceito de 

“encadeamento discursivo”, segundo o qual há uma interdependência 

entre argumento e conclusão, o que os torna mutualmente constituti-

vos. Nessa linha, o encadeamento argumentativo é o que caracteriza 

um bloco semântico, composto por duas partes de um discurso ligadas 

por um conectivo. 

Para o autor, há dois tipos de conectivos: normativos e transgres-

sivos. Os normativos têm o mesmo valor que a conjunção portanto em 

português e ligam duas partes de um discurso orientado para a mesma 

conclusão. Os transgressivos têm o mesmo valor da conjunção no entanto 

em português e relacionam duas partes de um discurso orientado para 

diferentes conclusões. 

Nessa teoria, considera-se que as partes que compõem um perío-

do composto não têm sentido independente, ou seja, a mesma conclusão 

pode ser obtida a partir de dois enunciados muito diferentes. Portanto, 

a unidade de análise é formada pelos encadeamentos argumentativos 

que apresentam uma estrutura do tipo “X CONECTIVO Y”, em vez de 

segmentos isolados. 

Os exemplos dados por Carel (2001) são pertinentes para com-

preender a diferença entre os conectivos normativos e transgressivos. 

Por exemplo, um segmento como “Pedro é prudente, portanto, não se 

envolveu em uma acidente” é normativo. A frase ilustra a consequên-

cia do fato de Pedro ser cauteloso. O enunciado poderia ser reduzido à 

seguinte fórmula: “prudência PORTANTO negação acidente”. Por outro 

lado, um segmento como “Pedro é prudente, no entanto, envolveu-se 

em um acidente” é transgressivo, porque ilustra uma oposição. Carel 

(2001) assevera que a natureza transgressiva advém do fato de que, nor-

malmente, prudência não resulta em acidente. O enunciado poderia ser 

reduzido à seguinte fórmula: “prudência NO ENTANTO acidente”. 

O efeito argumentativo ocorre nos eixos metafórico e metoní-

mico da linguagem (JAKOBSON, 1960). Nessa base, certas palavras, os 

operadores argumentativos (DUCROT, 1987), tais como porque, então, 

mas, quando etc., são responsáveis por indicar a orientação argumenta-

tiva de uma enunciação. Portanto, o conhecimento que um sujeito tem 

a respeito do arranjo das palavras é mais importante do que o domínio 

do seu conteúdo (MEYER, 1998). 

Meyer (1998) sugere que, na argumentação, o arranjo das pala-

vras deveria ser analisado a partir de três premissas. A primeira susten-
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ta que um raciocínio não pode tomar uma proposição como sua unida-

de fundamental; sua unidade deve ser o problema e a lógica deve ser 

subordinada a uma questão. A segunda postula que o par pergunta/

resposta é a unidade fundamental da linguagem. A última, finalmente, 

supõe que a linguagem, por sua natureza, tem por função responder 

perguntas. Portanto, torna-se evidente que esta pesquisa volta-se para 

o processo que permite às crianças aprender como colocar problemas e 

resolvê-los por meio da escrita. 

Esta pesquisa foi conduzida de modo a construir respostas para 

as seguintes questões: 1) Quais encadeamentos argumentativos estão 

presentes em textos escritos por alunos do ensino fundamental I de 

uma escola pública? 2) Quais conjunções são empregadas com mais fre-

quência pelos participantes da pesquisa para criar encadeamentos ar-

gumentativos? 3) Em que medida a habilidade de utilizar encadeamen-

tos argumentativos muda ao longo do ensino fundamental I? 

MATERIAIS E MÉTODOS

PARTICIPANTES

A coleta de dados para a presente pesquisa iniciou-se quando as 

crianças começavam a escrever seus primeiros textos com autonomia, 

no segundo ano do ensino fundamental. Pretendíamos compor o grupo 

de participantes da pesquisa com alunos que estivessem na mesma tur-

ma ao longo do ensino fundamental I. Do grupo inicial de 20 crianças, 

nove permaneceram na mesma turma. Esse fato já era esperado, uma 

vez que a evasão escolar é maior entre os alunos menos favorecidos so-

cialmente (LEON; MENEZES-FILHO, 2002). No segundo e terceiro anos 

da pesquisa, trabalhamos com um grupo de cinco crianças, dado que 

os outros quatro participantes foram transferidos para outras escolas. 

Assim, os participantes da pesquisa eram um grupo de nove 

crianças, composto por dois meninos e sete meninas, todos alunos da 

mesma escola estadual localizada na cidade de São Paulo. Todos eram 

advindos de famílias de nível socioeconômico baixo. No contexto da-

quela comunidade escolar, todos eram considerados bons alunos, uma 

vez que estavam lendo e escrevendo com fluência ao final do segundo 

ano. Cabe mencionar que, no Brasil, 30% dos alunos ainda não são ca-

pazes de formular uma frase completa por escrito ao final do 3º ano do 

ensino fundamental (BRASIL, 2015). 

Para preservar a identidade dos participantes envolvidos neste 

estudo, os nomes das crianças foram trocados. O Quadro 1, a seguir, 

lista os participantes da pesquisa, sua idade e o nome fictício atribuído 

a cada sujeito da pesquisa. A idade dos participantes varia um pouco, 

dado que toda criança deve ser matriculada no 1º ano no ano em que 
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vai completar sete anos. O grupo étnico do qual os participantes fazem 
parte não foi considerado nesta pesquisa, pois algumas famílias não 
concordaram em declarar essa informação ou não puderam determinar 
o grupo étnico a que pertencem. 

QUADRO 1
PARTICIPANTES DA PESQUISA

Nome fictício Gênero Idade no início da pesquisa 

Bárbara F 7 anos e 11 meses

Carla F 7 anos e 10 meses

Fernanda F 7 anos e 9 meses 

Bianca F 8 anos e 1 mês

João M 7 anos e 7 meses

Larissa F 7 anos e 9 meses

Luana F 8 anos e 2 meses

Maiara F 8 anos e 10 meses

Thiago M 7 anos e 6 meses 

Fonte: Elaboração das autoras.

INSTRUMENTOS/TAREFAS

Os participantes da pesquisa foram solicitados a escrever ao 
menos cinco textos argumentativos a cada ano. Nas tarefas dadas, era 
esperado que tentassem persuadir o interlocutor do texto para gerar 
diferentes efeitos. O Quadro 2, a seguir, detalha as tarefas solicitadas.
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QUADRO 2
TAREFAS SOLICITADAS AOS PARTICIPANTES

Ano escolar Tarefa
Gênero 
textual

Proposta de produção de texto

2º 1 Carta Pedir um presente de Natal

3º

2 Carta
Pedir permissão para ir a uma excursão escolar a um parque 
ecológico

3 Carta Pedir permissão para ir ao zoológico com a família de um amigo

4 Carta Convidar a avó para passar o final de semana na casa da criança

5 Carta Convidar um amigo para sua festa de aniversário

6 Carta Pedir um presente de Natal

4º

7 Reportagem Explicar a importância de prevenir-se contra a dengue

8
Resenha de 

um filme
Persuadir outra criança a assistir ao filme resenhado

9
Carta de 

solicitação
Solicitar a reforma da quadra de esportes da escola

10 Anúncio Anunciar uma feira de brinquedos usados

11 Convite
Convidar a comunidade escolar para a festa de encerramento do 
ano na escola

5º

12 Reportagem Explicar a importância de prevenir-se contra a dengue 

13
Resenha de 

um filme
Persuadir outra criança a assistir ao filme resenhado

14
Carta de 

solicitação
Solicitar a reforma da quadra de esportes da escola

15 Anúncio Anunciar uma feira de brinquedos usados

16 Convite
Convidar a comunidade escolar para a festa de encerramento do 
ano na escola

Fonte: Elaboração das autoras.

Ao desenvolver as tarefas, levamos em consideração que a escri-

ta é mais proveitosa quando as propostas são motivadoras, interessantes 

e propriamente desafiadoras (CHAPMAN, 2006, p. 19). Ainda, é neces-

sário mencionar que as tarefas solicitadas no 4º e 5º anos foram as mes-

mas. Essa escolha foi feita para verificar as diferentes estratégias argu-

mentativas empregadas na mesma tarefa após um ano. Essa questão 

não foi considerada nesta pesquisa, mas foi discutida em Costa (2014). 

COLETA DE DADOS

Os textos foram coletados entre 2008 e 2011. Para os propósitos 

da coleta de dados, as pesquisadoras reuniram-se com a professora re-

gente das turmas a cada dois meses aproximadamente, para dar instru-

ções em relação aos procedimentos de coleta de dados. 

Em relação à extensão, os participantes estavam livres para 

escrever o quanto quisessem. Os textos foram manuscritos em folhas 

pautadas. Foi destinada aproximadamente uma hora para o desenvolvi-

mento de cada tarefa. 
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Ao final do processo, as pesquisadoras puderam compor um 

 corpus constituído por 123 textos argumentativos, que foram agrupados 

de acordo com o período escolar em que foram escritos. A única tarefa 

realizada durante o segundo ano foi alocada juntamente com aquelas 

produzidas durante o terceiro ano. 

Em média, os textos tinham de oito a dez linhas de extensão. 

Alguns participantes incluíram desenhos em seus trabalhos. Seus pais 

foram informados a respeito da pesquisa e assinaram uma autorização 

para o uso dos textos das crianças. 

ANÁLISE DE DADOS

Conduzimos tanto análises quantitativas quanto qualitativas 

do corpus. Os 123 manuscritos que compuseram o corpus foram catalo-

gados para prover uma visão panorâmica de como crianças produzem 

blocos semânticos em textos argumentativos. Para a análise, basea-

mo-nos na teoria dos blocos semânticos (CAREL; DUCROT, 1999). Con-

tamos e transcrevemos os conectivos normativos “a PORTANTO b (ou 

não b)” e os transgressivos “a NO ENTANTO b (ou não b)” para cumprir 

esse objetivo.

Como a relação entre os termos poderia ser implícita, foi ne-

cessário incluir no levantamento, para analisar como as crianças pro-

duziram blocos semânticos, aqueles blocos que não foram separados 

por um conectivo. A sentença que se segue ilustra esse achado: “A 

nossa quadra da escola está esburacada e com muita sujeira no chão 

algumas crianças podem se machucar muito fácil”. Embora não haja 

conjunção entre as sentenças, é possível inferir a existência de uma 

relação normativa entre elas. Então, o bloco semântico inferido seria: 

“quadra da escola esburacada com muita sujeira no chão PORTANTO 

crianças podem se machucar”.

Com relação aos procedimentos efetuados para validar os pro-

cedimentos analíticos efetuados pelas autoras, dois diferentes pesqui-

sadores, com ampla experiência no campo da investigação em lingua-

gem e educação, leram as análises e discutiram os achados antes da 

submissão deste artigo.

RESULTADOS
Realizamos um levantamento dos blocos semânticos empregados pelas 

crianças em cada ano escolar para determinar quais encadeamentos 

argumentativos estão presentes em textos escritos por estudantes brasi-

leiros do ensino fundamental I.

Primeiramente, contamos os encadeamentos argumentativos. 

Nessa contagem, consideramos tanto os encadeamentos explícitos 

quanto os implícitos. Em segundo lugar, separamos os encadeamentos 
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argumentativos em normativos e transgressivos. Para a análise, como 

havia diferenças relativas ao número de participantes e de textos pro-

duzidos a cada ano, consideramos a média dos encadeamentos argu-

mentativos, por participante e por texto. As tabelas 1a, 1b e 1c mostram 

o resultado desse esforço.

TABELA 1A

ENCADEAMENTOS ARGUMENTATIVOS PRODUZIDOS DURANTE O 3º ANO 

ESCOLAR

Normativos Transgressivos

 
Explícito Inferido Explícito Inferido Total 

Por participante 2,4 2,7 0,6 0,2 6,1 

Por texto 
(Total de 54 textos)

0,4 0,46 0,1 0,03 0,98 

Total 22 25 6 2 55 

Fonte: Elaboração das autoras.

TABELA 1B

ENCADEAMENTOS ARGUMENTATIVOS PRODUZIDOS DURANTE O 4º ANO 

ESCOLAR 

Normativos Transgressivos

Explícito Inferido Explícito Inferido Total

Por participante 2,2 2,4 1 0 5,6

Por texto (Total de 21 textos) 0,52 0,57 0,23 0 1,3

Total 11 12 5 0 28

Fonte: Elaboração das autoras.

TABELA 1C

ENCADEAMENTOS ARGUMENTATIVOS PRODUZIDOS DURANTE O 5O ANO 

ESCOLAR

Normativos Transgressivos

Explícito Inferido Explícito Inferido Total

Por participante 3,8 3,4 2 0 9,2

Por texto (Total de 24 
textos) 

4,75 0,7 0,41 0 1,91

Total 19 17 10 0 46

Fonte: Elaboração das autoras.

Lendo as tabelas 1a, b e c, podemos observar que tanto os en-

cadeamentos normativos quanto transgressivos estão presentes nos 

textos escritos pelos participantes desde o terceiro ano escolar. Desde 

os primeiros textos do corpus, os encadeamentos normativos são mais 

frequentes. 
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Longitudinalmente, houve um acréscimo em todas as moda-
lidades de encadeamentos argumentativos. Do 3º ao 4º ano, o cres-
cimento não foi homogêneo: houve um aumento na presença de 
encadeamentos transgressivos e um decréscimo discreto na dos enca-
deamentos normativos. 

Do 4º ao 5º ano, houve uma ampliação significativa na presença 
de encadeamentos explícitos normativos por texto. Durante o 4o. ano, 
a média de encadeamentos normativos era de 0,52 por texto, enquanto, 
durante o próximo ano, ela alcançou a média de 4,75. 

O Gráfico 1, a seguir, ilustra a extensão na qual a habilidade de 
utilizar encadeamentos argumentativos por parte dos alunos do funda-
mental I mudou ao longo de três anos. 

GRÁFICO 1
PROGRESSO DOS ENCADEAMENTOS ARGUMENTATIVOS EMPREGADOS 

PELOS PARTICIPANTES

Fonte: Elaboração das autoras.

O Gráfico 1 foi construído a partir das médias previamente apre-
sentadas ao leitor nas tabelas 1a, 1b e 1c. Ele expressa a média de ocor-
rência de encadeamentos argumentativos por participantes por ano. 

É necessário frisar que todos os participantes produziram enca-
deamentos argumentativos. A Tabela 2, que se segue, mostra a porcen-
tagem de textos nos quais eles estão presentes.
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TABELA 2
EVENTOS DE ENCADEAMENTOS ARGUMENTATIVOS EM TEXTOS 

PRODUZIDOS PELOS PARTICIPANTES NO PERÍODO ANALISADO

% 3º ano 4º ano 5º ano 

80-100 4 3 3

60-80 1 1 2

40-60 3 1 0

20-40 1 0 0

Total de participantes por ano 9 5 5 

Fonte: Elaboração das autoras.

Em cada ano, a maioria dos participantes empregou encadea-
mentos argumentativos em mais de 80% de seus textos. Aqueles que 
usaram menos encadeamentos argumentativos em seus escritos uti-
lizaram-nos em pelo menos 40% de suas produções. Apenas uma das 
crianças empregou menos de 40% de encadeamentos argumentativos 
em seus textos, e isso apenas no primeiro ano da pesquisa.

Para que se tornasse possível estimar o conhecimento dos par-
ticipantes a respeito dos operadores argumentativos (DUCROT, 1987), 
bem como especular a respeito de estratégias pedagógicas que consi-
deram o aprendizado da escrita argumentativa, esta pesquisa também 
se interessou em catalogar a variedade de conjunções usada pelos par-
ticipantes. 

O Gráfico 2, que se segue, mostra o emprego dos encadeamentos 
normativos e transgressivos durante os três anos da investigação: 

GRÁFICO 2
EMPREGO DE ENCADEAMENTOS ARGUMENTATIVOS NORMATIVOS E 

TRANSGRESSIVOS

Fonte: Elaboração das autoras.
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Vale mencionar que a ocorrência de encadeamentos argumen-
tativos sem conjunções foi frequente. Considerando os encadeamentos 
normativos, é possível verificar que, durante os três anos da pesquisa, 
as conjunções implícitas ocorreram em, pelo menos, 45% dos aconteci-
mentos no corpus. Entretanto, o uso de operadores argumentativos em 
encadeamentos normativos cresceu ao longo dos anos, alcançando um 
ápice de 52,7% de ocorrências no 5º ano. 

Os encadeamentos transgressivos não foram tão frequentemente 
usados quanto os normativos. Esse fato pode indicar que as crianças são 
mais capazes de usar encadeamentos normativos em sua escrita argu-
mentativa. Diferentemente dos achados relativos ao uso das conjunções 
nos encadeamentos normativos, quando empregando encadeamentos 
transgressivos, os participantes tenderam a usar operadores argumen-
tativos. Essa tendência foi observada desde o primeiro ano da pesquisa, 
momento em que a ocorrência de encadeamentos transgressivos explí-
citos alcançou 75% do total dos usos. Encadeamentos transgressivos im-
plícitos não apareceram durante toda a pesquisa. 

Para estimar quais são as conjunções mais frequentemente em-
pregadas pelos participantes ao longo da pesquisa, suas aparições foram 
contadas e agrupadas. Os resultados estão apresentados nos gráficos 3a 
e 3b, que se seguem:

GRÁFICO 3A
CONJUNÇÕES UTILIZADAS EM ENCADEAMENTOS NORMATIVOS

Fonte: Elaboração das autoras.
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GRÁFICO 3B
CONJUNÇÕES USADAS EM ENCADEAMENTOS TRANSGRESSIVOS

Fonte: Elaboração das autoras.

Observando o Gráfico 3a, é possível verificar que os participantes 
produziram uma grande variedade de conjunções relacionadas ao uso 
dos encadeamentos normativos: seis. Paralelamente, ocorreram apenas 
três diferentes tipos de conjunções nos encadeamentos transgressivos. 

A conjunção porque apareceu mais frequentemente nos textos 
dos participantes, com 51,9% do total de ocorrências. Foi seguida por e, 
encontrada em 17,3% das ocorrências. Então (15,3%), por causa que (9,6%), 
pois (3,8%) e portanto (1,9%) foram menos frequentemente utilizadas. 

Com relação aos encadeamentos transgressivos, a conjunção 
mais empregada foi mas, tendo aparecido em 66,6% das ocorrências 
totais. Foi seguida por e, encontrada em 28,5% dos encadeamentos 
transgressivos. Vale mencionar que a conjunção e foi usada tanto nos 
encadeamentos transgressivos quanto nos normativos. Aliás foi menos 
frequentemente usada, aparecendo em 4,76% das ocorrências. 

Objetivando prover um panorama do modo como os partici-
pantes empregaram blocos semânticos em seus textos ao leitor, no 
que segue, nós apresentaremos dois manuscritos produzidos por um 
dos sujeitos.

Atribuímos o nome Bianca para a criança cujos textos serão dis-
cutidos nesta seção, visando a manter seu anonimato. Nós acreditamos 
que os textos de Bianca são ilustrativos para nossos propósitos, porque 
ela participou de todas as atividades relacionadas com a pesquisa. Além 
disso, foi a participante que, entre todas, produziu mais encadeamentos 
transgressivos. 

O primeiro texto que Bianca escreveu no contexto da pesquisa 
é o Texto 1, reproduzido na sequência. Quando ela tinha 7 anos e 11 
meses, solicitamos que ela escrevesse para Papai Noel ou para qualquer 
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outra pessoa que ela julgasse poder lhe dar um presente de Natal. Bian-
ca escolheu Jesus como interlocutor de seu texto, no qual ela pediu por 
um brinquedo, especificamente uma “casa da Barbie”.

TEXTO 1
TRANSCRIÇÃO DIPLOMÁTICA DE TEXTO PRODUZIDO POR BIANCA (7 ANOS 

E 11 MESES)

Manuscrito Transcrição diplomática

1 SÃO PAULO, 5 DE DEZEMBRO

2 DE 2008

3. QUERIDO JESUS EU QUERO MUNTO GAN

4. HAR MUM UM A CASINHA DA BARBE UM

5. MAS MINHA MÃE NÃO TEMDINHERO 

Precedido pela localidade e data, o primeiro texto redigido pela 
participante é formado por uma única sentença sem pontuação. Bianca 
produziu um encadeamento argumentativo transgressivo por meio do 
emprego de dois segmentos (desejar adquirir um brinquedo e a falta 
de dinheiro da mãe) articulados com o conectivo MAS. Isso revela a se-
guinte sequência: “desejo de ganhar um presente NO ENTANTO falta de 
dinheiro”. O efeito de sentido produzido pelo encadeamento transgres-
sivo é potencialmente persuasivo, porque reflete a tristeza da criança 
que quer um brinquedo, mas não pode comprá-lo.

O Texto 2, a seguir, foi produzido quando ela estava no 5º ano.

TEXTO 2
TRANSCRIÇÃO DIPLOMÁTICA DE TEXTO PRODUZIDO POR BIANCA (9 ANOS 

E 11 MESES)

Manuscrito Transcrição diplomática

1 Meu nome é Bianca

2  Eu estou aqui para fazer um 

3 anuncio de 2 brinquedos uma 

4 boneca e um urssinho de peluci

5 a.

6  Vou anunciar primeiro a 

7 boneca ela é um bêbê a cor

8 dela é negra tem roupas e o melho 

9 r ela é novinha e só vai custar 

10 R$5,00.

11  O ursinho de pelucia e uma 

12 fofura para você dormir agadinho

13 com ele e só vai custar R$ 7,00
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Bianca escreveu o Texto 2 em outubro de 2010, o último ano de 
coleta de dados da pesquisa. A escrita foi em resposta a uma tarefa cuja 
solicitação era produzir um anúncio de brinquedos para um feira de 
produtos usados. 

Tem um cabeçalho (linha 1) e é formado por três grandes blocos. 
O primeiro (linhas 2-5) introduz o tópico do texto, tornando seu propó-
sito explícito: anunciar dois itens. O segundo (linhas 6-10) consiste na 
descrição do primeiro item, e o último (linhas 11-13) é a descrição do 
segundo item.

Foi possível encontrar três blocos semânticos nessa produção: 
um composto por encadeamentos normativos (linhas 11-12), e dois ou-
tros (linhas 9-10 e linhas 12-13) compostos por encadeamentos trans-
gressivos. 

O encadeamento normativo foi empregado para enfatizar as ca-
racterísticas e utilidade do ursinho de pelúcia. Então, a fórmula produ-
zida foi “fofura ENTÃO dormir agarradinho”. Vale mencionar que esse 
encadeamento normativo foi implícito, já que o operador argumenta-
tivo não está presente entre os termos. O encadeamento transgressivo 
ocorreu na descrição dos brinquedos que Bianca deveria anunciar. Am-
bas as ocorrências foram utilizadas para relacionar as qualidades dos 
brinquedos anunciados e seus preços. Assim, os aspectos produzidos 
foram: “novinha NO ENTANTO custa apenas R$ 5.00”; e “fofura NO 
ENTANTO custa apenas R$ 7,00”. 

O Quadro 3, que se segue, traz os textos que acabamos de ana-
lisar reproduzidos lado a lado, de maneira a facilitar a apreensão do 
desenvolvimento da escrita por parte de Bianca.

QUADRO 3
COMPARAÇÃO ENTRE O PRIMEIRO E O PENÚLTIMO TEXTO PRODUZIDO POR UM PARTICIPANTE

Texto produzido no fim do segundo ano (Dez. 2008) Texto produzido no fim do quinto ano (Out. 2011)

1 SÃO PAULO, 5 DE DECEMBRO

2 DE 2008

3. QUERIDO JESUS EU QUERO MUNTO GAN

4. HAR MUM UM A CASINHA DA BARBE UM

5. MAS MINHA MÃE NÃO TEMDINHERO 

1 Meu nome é Bianca 

2  Eu estou aqui para fazer um 

3 anuncio de 2 brinquedos uma 

4 boneca e um urssinho de peluci

5 a.

6  Vou anunciar primeiro a 

7 boneca ela é um bêbê a cor

8 dela é negra tem roupas e o melho 

9 r ela é novinha e só vai custar 

10 R$ 5,00.

11  O ursinho de pelucia e uma 

12 fofura para você dormir agadinho

13 com ele e só vai custar R$ 7,00
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Antes de começarmos a comparação, cumpre recordar que os 

dois textos foram ilustrados pela participante, como se vê nas versões 

manuscritas previamente apresentadas. O primeiro manuscrito mostra 

uma menina, talvez representando Bianca de pé, perto de uma versão 

esquemática do presépio natalino, com o menino Jesus sobre a manje-

doura. O segundo, por sua vez, traz as ilustrações dos produtos à venda: 

o ursinho de pelúcia e a boneca.

Após três anos, a menina foi capaz de produzir um texto qua-

tro vezes mais longo do que o primeiro. No começo do percurso, ela 

só conseguia utilizar letras caixa alta; aprendeu a escrita cursiva no 

final do terceiro ano. Aprendeu também a diagramar seus textos. No 

primeiro, por exemplo, a necessária separação entre “Querido Jesus” 

(o vocativo) e a primeira linha do texto não está presente. Ela também 

não parecia se dar conta da necessidade de usar pontuação e de fazer o 

recuo para o início de um parágrafo. Essas inexatidões desapareceram 

ao fim do processo.

Os seguintes sinais podem apontar para o desenvolvimento da 

participante com relação à estrutura argumentativa. Nos textos produ-

zidos ao final do quinto ano, a participante foi capaz de: 1) construir 

um locutor separado da pessoa empírica do autor do texto, responsá-

vel por criar, no texto, efeitos argumentativos; 2) construir elementos 

linguísticos (tais quais adjetivos e advérbios) para descrever o item a 

ser vendido como sendo desejável; 3) planejar e cumprir um projeto 

enunciativo composto de partes articuladas diferentes, todas voltadas 

ao mesmo objetivo.

DISCUSSÃO
A importância de prover um ambiente educacional onde os alunos pos-

sam avaliar processos relevantes de leitura, escrita e oralidade já foi des-

tacada por autores como Rijlaarsdam et al. (2008). Outros, como Graham 

e Perin (2007), que conduziram uma extensa metanálise da literatura 

a respeito das intervenções na escrita, concluíram que o ensino das es-

tratégias, do resumo e da assistência em pares são as intervenções mais 

promissoras em termos de resultados pedagógicos.

Considerando esses achados e dando sequência aos seus objeti-

vos, este estudo privilegiou os recursos linguísticos utilizados por alu-

nos do fundamental I escrevendo textos argumentativos do 2º ao 5º 

ano. Esta pesquisa, que foi conduzida por aproximadamente três anos, 

objetivou mostrar que a estrutura argumentativa está presente em tex-

tos escritos por jovens alunos de uma escola pública no Brasil. 

A habilidade de utilizar encadeamentos argumentativos muda 

substancialmente ao longo do nível fundamental I. A pesquisa revelou 

mudanças quantitativas e qualitativas, relativas, por exemplo, ao uso de 



E
S

T
R

U
T

U
R

A
 A

R
G

U
M

E
N

T
A

T
IV

A
 E

M
 T

E
X

T
O

S
 D

E
 A

L
U

N
O

S
 B

R
A

S
IL

E
IR

O
S

7
9

6
 

C
A

D
E

R
N

O
S

 D
E

 P
E

S
Q

U
IS

A
 

v
.4

8
 n

.1
6

9
 p

.7
7

6
-8

0
0

 j
u

l.
/s

e
t.

 2
0

18

adjetivos e advérbios. Esses achados são particularmente interessantes 

dado o fato de que os participantes não receberam qualquer instrução 

formal a respeito de técnicas argumentativas. 

Com relação à natureza dos encadeamentos argumentativos 

em textos, a análise linguística dos blocos semânticos revelou a predo-

minância dos encadeamentos normativos. Deve ser destacado que não 

houve perda de sentido, mesmo nos blocos semânticos construídos sem 

conectivos, isto é, nos implícitos. 

Os encadeamentos normativos foram expressos por uma maior 

variedade de conjunções do que os transgressivos. Essa característica 

poderia indicar os tipos de operadores argumentativos mais utilizados 

por crianças com a mesma média de idade que os participantes da pes-

quisa. Então, a respeito do ensino da escrita, esse achado poderia ajudar 

professores e outros educadores a planejar currículos adequados para 

satisfazer as reais necessidades educacionais dos estudantes.

Parece que, por um período de mais de três anos, como os parti-

cipantes foram repetidamente convidados a convencer alguém a respei-

to de algo, eles foram solicitados a se engajar em um processo contínuo 

de tomada de decisões. Para ser bem-sucedidos em suas tarefas, eles 

foram requisitados a escolher recursos linguísticos que produziriam 

melhores efeitos de sentido ao argumentar. Assim sendo, para atingir 

os objetivos, foram compelidos a isolar os elementos essenciais dos se-

cundários. À luz de Vygotsky (1930/1978), é então possível dizer que 

a qualidade das relações sociais ofertada pelas atividades da pesquisa 

influenciou o desenvolvimento dos participantes.

Também é possível que os resultados alcançados pelas crianças 

sejam correlacionados com as instruções recebidas. Para cumprir com 

as tarefas assinaladas, as crianças precisaram, embora sem estarem 

conscientes do fato, aproveitar-se de uma habilidade que elas já usavam, 

qual seja: argumentar no dia a dia. Tendo sido solicitadas a escrever tex-

tos argumentativos, as crianças precisaram fazer esforços deliberados 

para realizar algo que estavam acostumadas a executar intuitivamente. 

Portanto, é possível concluir que as tarefas da pesquisa também tive-

ram um papel pedagógico para o grupo de alunos envolvidos. Nesse 

contexto, nós podemos supor que sua professora de língua materna, 

como parceira mais experiente, tendo oferecido aos alunos a oportuni-

dade de executar tarefas desafiadoras, colaborou para o desenvolvimen-

to das habilidades linguísticas das crianças. 

É importante frisar que a análise dos recursos linguísticos 

empregados pelas crianças ao escrever textos argumentativos abre 

novos caminhos para futuras pesquisas. Particularmente, nós podemos 

citar três: a primeira volta-se à investigação a respeito de quais tarefas 

argumentativas podem produzir melhores resultados educacionais 

ao ser oferecidas às crianças; a segunda consiste em acompanhar 
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longitudinalmente as crianças que foram prematuramente ensinadas a 

respeito da escrita argumentativa para verificar se, mais tarde, alcançam 

melhores resultados ao escrever artigos acadêmicos; e, finalmente, a 

terceira área de interesse concerne às possíveis semelhanças entre as 

estratégias linguísticas usadas por alunos do ensino fundamental I e ca-

louros universitários escrevendo textos acadêmicos pela primeira vez. 

Embora esse aspecto já tenha sido previamente estudado por outros 

autores, ainda não foi profundamente estudado e merece investigações 

subsequentes. 

Para resumir, nós precisamos dizer que os resultados desta 

pesquisa implicam mudanças curriculares em países onde a estrutu-

ra argumentativa de textos não é ensinada nos primeiros anos escola-

res. Especificamente no Brasil, uma mudança como essa poderia dar 

oportunidade para crianças pouco privilegiadas de continuarem seus 

estudos em universidades renomadas, onde, como previamente mencio-

nado, uma dissertação é solicitada como parte do processo de seleção. 

CONCLUSÕES
No Brasil, há uma lacuna entre o currículo, inclusive traduzido nas prá-

ticas escolares, e o que é solicitado dos alunos para prosseguir seus es-

tudos. Paralelamente, o domínio da estrutura argumentativa é exigido 

nos exames admissionais das universidades. Entretanto, o ensino da 

argumentação não ocorre até o décimo ano. Costuma-se pensar que as 

crianças não estariam emocionalmente maduras para aprender como 

escrever dissertações.

Tendo acompanhado, desde que eles aprenderam a escrever, 

participantes oriundos de populações socioeconomicamente desprivile-

giadas, a pesquisa mostrou que essa linha de argumentação é falaciosa. 

Mesmo que as crianças não tenham recebido instrução formal, ainda 

assim usaram a estrutura argumentativa em seus textos desde os pri-

meiros anos da escolaridade.

Uma das consequências do estudo é frisar a importância de 

ajustes curriculares para incluir o ensino da argumentação desde os 

primeiros anos da escolarização. Em países como o Brasil, isso poderia 

resultar no decréscimo da exclusão dos alunos das classes populares da 

educação superior.
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